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Celeridade da Justiça. Limites
que se Impõem





Nosso  professor  de Direito  Administrativo,  Francisco Horta,  naquele







































rumo moderno  e  arejado  da  tutela  efetiva,  do  finalismo  e  de  vários
































































































No que  se  refere  à  Segunda  Instância,  também acicatada por
números crescentes de apelações e agravos, é de elogiar-se a maior
amplitude dos poderes concedidos aos relatores, por conta das últimas












































em  sendo  o  título  de  natureza  judicial,  terá  redução. Os  embargos
declaratórios,  que  na  prática,  quase  sempre,  têm  tido  intuito  de
procrastinar, serão encarados com maior severidade. Sugere-se, em caso
de ausência nos projetos, certas providências normativas em tal esco-
po. A uma, a possibilidade de o  juiz a quo  julgar  improcedente,  ab
initio,  uma  lide  que,  embora  preenchidas  as  condições  acionárias  e














ça  diversa  da  praticada  pelos  fariseus  e  pelos  escribas  como  condi-
ção necessária ao alcance do Reino, conduzir-nos-á, por certo, a um
proceder ponderado,  sejam quais  forem os  elementos da discussão e
não  importando, na expressão poética de Drummond de Andrade, as
pedras no caminho ou o caminho com pedras.¿
